 LEI Nº 2.893/91

ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DEFESA PARA O EXERCÍCIO DE 1992


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1991, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$ 29.500.000.000,00 (vinte e nove bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) e a DESPESA é  fixada em Cr$29.500.000.000,00 (vinte e nove bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros).


Art. 2º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas e outras fontes de rendas, bem como a contratação de operações de crédito, na forma da legislação em vigor, como se demonstra:

	1
	RECEITAS CORRENTES
	
	19.819.480.000,00

	
	1.1-Receita tributária
	1.923.280.000,00
	

	
	1.2-Receita Patrimonial
	1.327.300.000,00
	

	
	1.3-Receita Industrial
	1.410.000.000,00
	

	
	1.4-Receita de Serviços
	30.000.000,00
	

	
	1.5-Transferências Correntes
	13.699.500.000,00
	

	
	1.6-Outras Receitas Correntes
	424.400.000,00
	

	2
	RECEITAS DE CAPITAL
	
	9.680.520.000,00

	
	2.1-Operações de Crédito
	656.000.000,00
	

	
	2.2-Alienação de Bens
	20.000,00
	

	
	2.3-Transferências Intergovernamentais
	3.000.000,00
	

	
	2.3-Transferência de Convênios
	9.021.500.000,00
	



Art. 3º A DESPESA será ordenada em consonância com a programação estabelecida, constante dos quadros e anexos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:

	1
	DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	29.500.000.000,00

	
	01-Legislativa
	576.511.000,00
	

	
	03-Administração e Planejamento
	2.821.768.600,00
	

	
	04-Agricultura
	731.715.100,00
	

	
	05-Comunicação
	83.979.000,00
	

	
	06-Defesa Nacional e Seg.Pública
	241.861.600,00
	

	
	08-Educação e Cultura
	5.926.816.600,00
	

	
	10-Habitação e Urbanismo
	6.290.690.400,00
	

	
	11-Indústria,Comércio e Serviços
	2.414.006.700,00
	

	
	13-SAÚDE E SANEAMENTO
	6.400.900.500,00
	

	
	14-Trabalho
	8.467.000,00
	

	
	15-Assistência e Previdência
	1.666.431.200,00
	

	
	16-Transporte
	2.342.852.300,00
	

	2
	DESPESAS POR ÓRGÃOS DO 
	GOVERNO E DA 
	ADMINISTRAÇÃO

	
	01-Câmara Municipal
	576.511.000,00
	

	
	02-Secretaria Municipal de Governo
	435.145.500,00
	

	
	03-Procuradoria e Consult.Jurídica
	21,961.000,00
	

	
	05-Secret.Municipal Administração
	1.153.508.900,00
	

	
	06-Secret.Municipal da Fazenda
	230.784.200,00
	

	
	07-Secret.Munic.Educação,

Cultura, Esporte e Lazer
	6.180.681.600,00


	

	
	08-Secretaria Munic. de Saúde e Ação Social
	5.141.554.000,00
	

	
	09-Secretária Munic. de Desenvolvimento Econômico
	687.591.000,00
	

	
	10-Secret.Munic.Obras
	11.567.100.000,0
	

	
	11-Secret.Munic.de Servidores Públicos
	2.792.861.700,00
	

	
	12-Departamento de Programa Municipal de Apoio ao Menor(PROMAM)
	448.019.300,00
	29.500.000.000,0



Art. 4º - è o Executivo Municipal autorizado a:


I – Abrir Crédito Suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da Despesa Fixada, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:


a) Anular dotações, no limite máximo de 30% (trinta por cento) da Despesa Fixada;


b) Reserva de contingência;


c) Excesso de arrecadação;


d) Seperavit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial de 1991.


Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 31 de outubro de 1991.

ANTONIO DO VALLE RAMOS – Prefeito Municipal

